
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.215 - MG (2015/0262807-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA DE FATIMA DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS 
PROCURADOR : MAURI PENHA MENEZES E OUTRO(S) - MG055958 

EMENTA
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. PUBLICAÇÃO 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DO CPC/2015. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. CPC/1973. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 102 DO CC/2002. 
SÚMULA 83/STJ. 
1. O Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do CPC de 1973, 
sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele 
código de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, conforme o Enunciado Administrativo 2, aprovado 
pelo Plenário do STJ em 9.3.2016. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC/1973.
3. No tocante à suposta violação ao artigo 102 do CC/2002, dessume-se que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça de que os bens públicos não estão sujeitos à usucapião. Incidência da 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais cuja ementa é a seguinte:

CIVIL E ADMINISTRATIVO - ALIENAÇAO DE IMÓVEL PUBLICO - 
DOAÇÃO - DESCUMPRIMENTO DO ENCARGO - REINCORPORAÇÃO 
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO-PEDIDO DE USUCAPIÃO 
-DESCABIMENTO - RECURSO DESPROVIDO. 
Não cumprido o encargo estipulado na doação de bem público e desatendida a 
finalidade prevista na Lei Municipal n° 2.169/1986, tem-se por reincorporado o 
imóvel ao patrimônio público. É incabível o pedido de usucapião de imóvel 
pertencente a ente público.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que os arts. 165, 458, 

II, e 535, II, do CPC foram violados por haver negativa de prestação jurisdicional. Assevera 

que o art. 102 do CC foi ofendido porque a imprescritibilidade do bem público não é um 

direito absoluto em virtude dos princípios da função social da posse e da dignidade da pessoa 

humana, devendo ser assegurado o direito de moradia. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.215 - MG (2015/0262807-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, 

pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme 

o Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9.3.2016.   

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.  

Ademais, não assiste melhor sorte à recorrente no que tange à argüição de 

ofensa aos arts. 165 e 458 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o aresto 

impugnado se encontra devidamente fundamentado, tendo tratado de todos os pontos 

necessários à resolução do feito. 

No tocante à alegada ofensa ao art. 202 do CC/2002, dessume-se que o 

acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça 

de que os bens públicos não estão sujeitos à usucapião. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL   CIVIL   E   ADMINISTRATIVO.  DISCRIMINAÇÃO.  
PONTAL  DO PARANAPANEMA.  ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM EM DESACORDO COM A ORIENTAÇÃO  FIRMADA NO 
ERESP 617.428/SP. TÍTULOS DE DOMÍNIO NULOS EM RAZÃO  DO  
VÍCIO  NA  ORIGEM  DA  CADEIA  DOMINIAL. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
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1.  O  recorrente defende que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo  
entendeu  pela possibilidade de aquisição de terras devolutas por  usucapião,  em  
clara  violação dos arts. 65, 66 e 67 do Código Civil  de  1916  - que instituíram a 
impossibilidade de usucapião de bens  públicos  - do disposto na Súmula 340 do 
STF e dos arts. 183 e 188 da CF/88.
2.   A  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se manifestou,  no  
EREsp 617.428/SP, a respeito da questão referente à ação  discriminatória  de  
terras  devolutas relativas a parcelas da antiga  Fazenda  Pirapó-Santo  
Anastácio,  na  região  do  Pontal do Paranapanema.  No  citado julgamento foi 
reconhecida a ilegitimidade da  posse  registrada em 1856 em nome de José 
Antonio de Gouveia, da qual  decorreram  todos  os  títulos  dos  particulares,  
tendo sido suficientemente demonstrada a natureza devoluta das terras, conforme 
a  definição  do  art. 5º da Lei 601/1850. Considerou-se, outrossim, provada  a  
falsidade  do  "registro  da  posse",  pelo que todos os títulos  de  domínio  atuais  
dos particulares são nulos, em face do vício na origem da cadeia.
3.  A  orientação  do  STJ  é  que:  a) inexiste usucapião de terras públicas,  
sendo impossível o suposto reconhecimento pela legislação estadual  (Lei  
1.844/1921),  conforme  a jurisprudência do STF, que levou  à  publicação  da  
Súmula  340 daquela Corte; b) ainda que se admita  a  possibilidade  de usucapião 
de terras públicas no período anterior ao Código Civil de 1916, não se podem 
afastar os requisitos específicos  dessa  modalidade  aquisitiva.  A posse não se 
presume, vedação  essa que vale tanto para a prova da sua existência no mundo 
dos fatos como para o dies a quo da afirmação possessória; c) jamais houve  
coisa  julgada  nas demandas relativas à Fazenda Pirapó-Santo Anastácio,  
porque  o  despacho  do  juiz  em  1927  tinha  natureza meramente 
administrativa, e não jurisdicional.
4.  A prova da inexistência de posse legítima é prova negativa, cuja produção  se  
revela  excessivamente  difícil  ao Estado, quando não impossível,  pelo  que  não  
é  razoável  exigi-la do Poder Público, especialmente  porque  se mostra mais 
fácil ao particular ocupante a prova  da  posse.  (EREsp  617.428/SP, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 4/6/2014, DJe 17/6/2014).
5.  Consoante  histórico  e  argumentos  apresentados pelos próprios recorridos  
às  fls. 1.049-1.051/e-STJ, constata-se que as áreas ora em  discussão  possuem  
o  mesmo  vício de origem na cadeia dominial noticiado no julgamento do EREsp 
617.428/SP.
6. Recurso Especial provido.
(REsp 1320318/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 29/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 
"C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E O APONTADO COMO PARADIGMA. INCIDÊNCIA DO 
IPTU SOBRE CONDOMÍNIOS IRREGULARES.
1. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada segundo o disposto no 
arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ, que exigem o cotejo analítico das teses 
dissidentes com a demonstração das circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
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O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.
2. Cinge-se a controvérsia dos autos acerca da incidência do IPTU sobre imóvel 
construído em condomínio irregular (em terrenos públicos).
3. A luz do disposto nos artigos 32 e 34 do CTN são contribuintes do IPTU o 
proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer 
título. O CTN não estabelece qualquer limitação ou restrição ao tipo de posse, 
para fins de incidência do fato gerador do IPTU, e nem ao seu possuidor, como 
contribuinte.
4. É patente que o recorrente exerce alguns dos poderes inerentes à propriedade 
sobre o imóvel, já que exterioriza o seu ânimo de proprietário e, no plano fático 
dispõe do imóvel, ainda que por intermédio de contratos irregulares, realizados 
sem participação do real proprietário.
5. Cumpre esclarecer em que pese no caso o poder fático que exerce sobre os 
bens públicos não seja qualificado no plano jurídico como posse suficientemente 
capaz para gerar a aquisição da propriedade por usucapião ou a garantir a 
proteção possessória em face dos entes públicos, os detentores de bens públicos 
se caracterizam como possuidores a qualquer título, para efeito de incidência do 
IPTU, devendo ser considerados sujeitos passivos já que patente o seu inequívoco 
ânimo de se apossar definitivamente dos imóveis ou deles dispor mediante 
contrato oneroso.
6. Recurso especial parcialmente conhecido, e nessa parte não provido.
(REsp 1402217/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015)

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nesse parte, 

nego-lhe provimento. 

É como voto. 
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PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DE FATIMA DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS 
PROCURADOR : MAURI PENHA MENEZES E OUTRO(S) - MG055958 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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